
DIREITO CIVIL
Fato Jurídico

1 – Fato Jurídico Lato Sensu:
Podemos definir Fato como qualquer acontecimento da vida, que tenha ou não repercussão jurídica, ou seja, que interessa ou não ao mundo do Direito. É um conceito bastante amplo, donde se extrai a conclusão de que um Fato pode ser: a) Fato Não Jurídico: É uma ocorrência da vida que não produz qualquer efeito jurídico e que, por isso, não constitui objeto de estudo do Direito; b) Fato Jurídico: É uma ocorrência com repercussão no mundo jurídico. 

Na lição do Professor Silvio Venosa, “são fatos jurídicos todos os acontecimentos que, de forma direta ou indireta, ocasionam efeito jurídico. Nesse contexto, admitimos a existência de fatos jurídicos em geral, em sentido amplo, que compreendem tanto os fatos naturais, sem interferência do homem, como os fatos humanos, relacionados com a vontade humana.”
Dessa forma, complementando o conceito acima com a criação do Ato-fato jurídico pelo mestre Pontes de Miranda, temos que o Fato Jurídico Lato sensu se divide em:

a) Fato Jurídico stricto sensu (Acontecimento da natureza);

b) Ato-Fato

c) Ato Jurídico lato sensu (Ações Humanas).

Por sua vez, o Fato Jurídico stricto sensu, que é todo acontecimento natural que produz efeito jurídico, pode ser ordinário ou extraordinário.

· Fato Jurídico stricto sensu ordinário: É o evento natural previsível e comum (Ex: nascimento, morte, decurso do prazo, prescrição, decadência);

· Fato Jurídico stricto sensu extraordinário: É o evento da natureza imprevisível e incomum (Ex: furacão em Brasília, caso fortuito e força maior).

2 – Ação Humana: 

As Ações Humanas podem ser Lícitas e Ilícitas.

Ações Humanas Lícitas devem ser denominadas Ato Jurídico, enquanto as Ações Humanas Ilícitas são denominadas Ato Ilícito.

OBS: Pela sistemática do Código Civil, que trata separadamente o Ato Ilícito, tem-se que tal modalidade não constituiu espécie de Ato Jurídico. Entretanto, existe na doutrina quem entenda o Ato Ilícito como espécie de Ato Jurídico (Machado Neto, Moreira Alves, Pontes de Miranda e Silvio Venosa). Entretanto, perfilhamos tese diversa no sentido de reservar a expressão “Ato Ilícito” à ação humana antijurídica, inclusive pelo fato de o seu tratamento ser autônomo no Código Civil ( Vicente Ráo, Zeno Veloso, Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona, Flávio Tartuce). É questão eminentemente filosófica em que não há posição certa ou errada.

OBS: O tema Ato Ilícito, assim como o Abuso de Direito, será visto na grade de Responsabilidade Civil.

3 – Ato Jurídico Lato Sensu:
Prosseguindo, o Ato Jurídico Lato Sensu, também denominado pela doutrina de fato humano ou fato jurígeno, é o fato praticado volitivamente (elemento volitivo) por meio de uma ação humana lícita. Sendo assim, o Ato Jurídico Lato Sensu subdivide-se em: a) Ato Jurídico Stricto Sensu; b) Negócio Jurídico.

4 - Ato Jurídico Stricto Sensu: Ato Jurídico em Sentido Estrito, também chamado de Ato não negocial, traduz um comportamento humano voluntário e consciente cujos efeitos jurídicos são previamente determinados por lei. 

No Ato em Sentido Estrito, não existe liberdade na escolha dos efeitos jurídicos do ato que se realiza. São exemplos de Ato Jurídicos: ocupação de um imóvel, o pagamento de uma obrigação, o reconhecimento de um filho. Pablo Stolze menciona também como exemplos de Ato Jurídico Stricto Sensu os atos materiais – meros comportamentos voluntários (aquisição da propriedade pela pesca) – e as participações – atos de comunicação, especialmente os processuais (notificação, intimação, protesto, interpelação).

O Ato Jurídico Stricto Sensu é disciplinado tão-somente no art. 185 do Código Civil, que dispõe: “Aos atos jurídicos lícitos, que não sejam negócios jurídicos, aplicam-se,no que couber as disposições do Titulo anterior”. Ou seja, as regras relativas ao Negócio Jurídico (Título I do Livro III) devem ser aplicadas também ao Ato Jurídico Stricto Sensu. (Ex: anulabilidade do pagamento efetuado com vício de consentimento)

5 – Negócio Jurídico: O Negócio Jurídico, por sua vez, categoria desenvolvida pela escola Alemã, é de profundidade filosófica muito maior. Isso porque consiste em uma declaração de vontade, emitida segundo o princípio da autonomia privada, pela qual o agente visa a realizar e atingir determinados efeitos escolhidos, nos limites dos princípios da função social e da boa-fé objetiva. São exemplos de negócio o contrato e o testamento.

OBS: Por conta da diagnose diferencial entre Ato Jurídico em Sentido Estrito e Negócio Jurídico, podemos observar que o Código de 2002 adota a Teoria Dualista regulando o Negócio Jurídico nos arts. 104 e seguintes e o Ato em Sentido Estrito apenas no art. 185.

OBS: Dada a sua importância, o tema, que é o núcleo da parte geral do Código Civil, será desenvolvimento completamente no capítulo seguinte, exclusivo do Negócio Jurídico.

6 – Ato-Fato Jurídico: O Ato-Fato Jurídico, categoria não expressamente regulada no Código Civil, desenvolvida pelo inigualável mestre Pontes de Miranda, traduz um comportamento que, posto derive do homem, é desprovido de vontade consciente na sua realização ou na projeção do resultado jurídico alcançado. Exemplos: segundo o professor Jorge Ferreira, um perfeito exemplo de Ato-Fato é a compra de um doce por uma criança em tenra idade (absolutamente incapaz), por conta da ausência de uma vontade consciente que justificasse o complexo processo formativo de um contrato. Outro exemplo clássico é o achado despropositado de um tesouro, o que geraria a posse como Ato-Fato Jurídico.

Negócio Jurídico
1 – Teorias Explicativas do Negócio Jurídico: Fundamentalmente existem duas teorias acerca do Negócio Jurídico: a) Teoria da Vontade (partiu da Willenstheorie); b) Teoria da declaração (partiu da Erklärunestheorie).

Os adeptos da Teoria da Vontade explicavam o negócio jurídico traduzindo-o como a simples vontade interna ou a intenção do declarante.

OBS: Essa primeira teoria muito influenciou o Código Civil conforme podemos ver da leitura do art. 112, que preceitua: “Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem”.

Os defensores da Teoria da Declaração, por sua vez, traduziam o negócio jurídico como a vontade externa ou declarada.

OBS: O que seria Teoria da Pressuposição? Elaborada por Winclscheid em meados do Século XIX, para esta doutrina o negócio jurídico somente seria considerado válido e eficaz se a certeza subjetiva do declarante não se modificasse depois. Atualmente, esta teoria está superada, porém, foi um degrau importante para o alcance da Teoria da Imprevisão.

2 – Conceito: Negócio Jurídico, espécie do gênero Ato Jurídico Lato Sensu (portanto, caracterizado também como fato jurídico e fato jurígeno), consiste na ação humana voluntária, consciente e lícita, derivada essencialmente da autonomia privada, por meio da qual os particulares regulam por si só os seus interesses com ajuste de vontades. Nos dizeres de Flávio Tartuce, “constitui um ato destinado à produção de efeitos jurídicos desejados pelos envolvidos e tutelados pela norma jurídica”.

3 – As três perspectivas do Negócio Jurídico (“Escalada Ponteana”): a) Plano de Existência; b) Plano de Validade; c) Plano de Eficácia.

OBS: O CC de 2002 não aborda o Plano de Existência, começado o regramento do negócio jurídico já no Plano de Validade.

3-1 – Plano de Existência: Constitui a análise dos pressupostos existenciais do negócio jurídico, sem os quais ele não existirá. São pressupostos existenciais do negócio jurídico: a) manifestação de vontade (vontade interna + vontade externa); b) agente; c) Objeto; d) Forma. Conjugando esses quatro elementos o negócio é juridicamente existente.

Como bem explica Flávio Tartuce, no Plano de Existência estão os pressupostos para um negócio jurídico, ou seja, os seus elementos mínimos, constituindo o suporte fático de existência do negócio jurídico. Nesse plano, os elementos são apenas os substantivos, sem qualquer qualificação.
OBS: Sabemos que a vontade é pressuposto existencial do negócio. Todavia, pergunta-se: o silêncio traduz manifestação de vontade? O Professor Caio Mário da Silva Pereira afirma que, em regra, o silencio é ausência de manifestação de vontade, de maneira que não produziria efeitos. Contudo, em situações excepcionais, o nosso direito (art. 111 do CC) na linha dos sistemas belga e francês, admite que o silêncio possa traduzir manifestação de vontade e produzir efeitos (Ex: nos termos do art. 539 do CC, o silêncio pode traduzir aceitação na doação pura).

OBS: O negócio para existir, em regra, pressupõe uma forma ou um meio pelo qual a vontade se manifeste: verbal, escrita, mímica. A forma é um elemento autônomo que não se confunde com a vontade externa. 

3.2 – Plano de Validade: O art. 104 do CC cuida dos pressupostos de validade do negócio jurídico, porém, ele não é completo. Os pressupostos de validade são os pressupostos de existência adjetivados ou qualificados. Aqui há substantivos + adjetivos. São eles: a) Manifestação de vontade livre e de boa-fé; b) Agente capaz e legitimado; c) Objeto lícito, possível e determinado (ou determinável); d) Forma livre ou prescrita em Lei.

a) Vontade Livre e de Boa-fé: Para a validade do negócio jurídico, diferentemente da sua existência, não é suficiente a simples manifestação de vontade, é preciso, ainda, que essa manifestação seja livre, isenta de vícios e atenda aos ditames da boa-fé objetiva. 

Quanto à reserva mental (ou reticência essencial), o art. 110 do Código Civil dispõe que a manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento. A reserva mental é a emissão intencional de uma declaração não querida em seu conteúdo. Se o destinatário não tinha conhecimento da reserva mental do autor da manifestação de vontade, tal reserva será irrelevante e o negócio será válido e subsistirá nos termos da declaração externada. Porém, se o destinatário tem conhecimento da reserva mental, o negócio será nulo, pois estariam agindo com o vício da simulação (a ser estudado na próxima aula).

Com relação à interpretação das declarações de vontade, é importante observar as disposições dos art. 112, 113 e 114 do Código Civil, que trazem três regras basilares de hermenêutica dos negócios jurídicos e, por conseguinte, aplicadas aos contratos. Deve-se ater mais à intenção consubstancia na declaração do que ao sentido literal da linguagem. Os negócios jurídicos devem ser interpretados segundo a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. E, por fim, os negócios jurídicos benéficos e a renúncia devem ser interpretados restritivamente.

b) Agente Capaz e Legitimado: O negócio praticado pelo absolutamente incapaz (art. 3º do CC) sem a devida representação é nulo, conforme estabelece o art. 166, I, do CC. O realizado pelo relativamente incapaz sem a correspondente assistência é anulável (art. 171, I, do CC).
A respeito da capacidade das partes, é importante observar que a incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos cointeressados capazes, salvo se, neste último caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum (art. 105 do CC). Portanto, os credores ou os devedores solidários não podem ser privilegiados pela alegação de incapacidade relativa de um dos agentes, posto que tal alegação constitui exceção pessoal, ou seja, é uma forma de defesa que somente pode ser alegada por determinada pessoa.
Outrossim, o menor relativamente incapaz não pode, para eximir-se de uma obrigação, invocar a sua idade se dolosamente a ocultou quando inquirido pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-se, declarou-se maior. (art. 180 do CC).

c) Objeto Lícito, Possível e Determinado (ou determinável): 

Objeto Lícito é aquele definido nos limites impostos pela lei, não sendo contrário aos bons costumes, à ordem pública, à boa-fé e à função social ou econômica. O objeto ilícito torna nulo o negócio jurídico (art. 166, II, CC). 

O objeto do negócio jurídico também não pode ser impossível. Essa impossibilidade pode ser física ou jurídica. A impossibilidade física ocorre quando o objeto não pode ser apropriado ou por alguma limitação fática a prestação não pode ser cumprida. Por outro lado, a limitação jurídica verifica-se quando a lei veda o conteúdo do objeto.

A impossibilidade do objeto ainda pode ser absoluta ou relativa. Se for absoluta, o negócio jurídico será nulo (art. 166, II, CC). Entretanto, a impossibilidade relativa do objeto, a depender da sua extensão, pode não afetar a validade do negócio, em homenagem ao princípio da conservação negocial ou contratual. Nesse sentido, o art. 106 do CC estabelece que a impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa. 
d) Forma livre ou prescrita em lei:
Clóvis Beviláqua nos dá a noção exata do que vem a ser Forma, quando diz que é “o conjunto de solenidades, que se devem observar, para que a declaração da vontade tenha eficácia jurídica. É o revestimento jurídico, a exteriorizar a declaração de vontade. Esta é a substância do ato, que a forma revela.”

No Brasil, vigora o princípio da liberdade da forma, nos termos do art. 107 do CC, ou seja, como regra, a validade da declaração de vontade não depende de forma especial, salvo quando a lei a exigir expressamente ou as partes assim convencionarem. 

Sobre a forma convencionada pelas partes, o art. 109 do CC estabelece que, no negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da substância do ato.

Sobre o tema, importante observar o comando do art. 108 do CC, segundo o qual, não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a 30 vezes o maior salário mínimo vigente do País. Atentem-se para o fato de que este dispositivo dispensa apenas a lavratura de escritura pública, de modo que tais contratos devem ter um mínimo de formalidade e serem celebrados por escrito, de modo, inclusive, a viabilizar o seu registro no cartório imobiliária competente, registro do qual, frise-se, não estão dispensados.

OBS: Segundo Pablo Stolze, em determinadas situações, a forma do negócio pode ser exigida ou para efeito de prova em juízo – art. 227 do CC (negócio ad probationem) – ou então a forma é exigida como pressuposto de validade do próprio negócio – art. 108 do CC (negócio ad solemnitatem).

3.3 – Plano da Eficácia: Elementos acidentais do negócio jurídico: a) condição; b) termo; c) modo ou encargo. O plano de eficácia do negócio jurídico será objeto de estudo em capítulo próprio.
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